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ESTÂDO DO RIO GRANDE DO NONTE

LEI Ns BO7/92, de lO de Novembro de L.992.

Estabelece as Diretrizes Orçamentárias

para elaboração da proposta de Orçamen

to para o exercício de 1.993 e dá ou-'
tras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AREIA BRA}JCA-RN, FAÇO SA_I

BtrR que a Câmara Municipal aprovou e eu sanclono a seguinte Lei:

Art . 1e. Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias'
gerais e as instruções que devem ser observad.as na elaboração do Or-

çamento rlo exercício de 1.993

Art . 2e . São despesas municipais as destinadas à aquisi-'

Çao de bens e serviços para cumprimento dos objetivos do ll{unicipio e

solução de seus compromissos de natureza sociar e financeira.

earágrafo Único - As despesas municipais são estimadas por
serviços e obras mantidas ou realLzadas pelo município, consid.eran-l
do-se:

I - A carga de trabalho estimada para o exercício de 1.993; '

II Os fatores conjunturais que possam afetar a produtivida-
de dos gastos;

frr - A receita do serviço, quando este for remuneradol

TV - A projeção, nos gastos com pessoal empregad.o no serviçol
com base na política salárial oficÍal e na estabelecida pelo Governo
do Município para seus serviços estatutáriosl

V - A importância das obras para administração e para os r

administrados;
vr o retorno do varor aplicado na execução das obras;

vrr - 0 patrimônio do Município, sua dívida e encargos;
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Art . 3e. - No orçamento anual do Município e de suas auta::-

quias constam obrigatóriamente :

f - Recursos destinados ao pagamento da dívida municipal e

seus serviços;
II - Recursos destinados ao poder

põe o Art. 1OO, da Constituição Pederal;

lII - Recursos para o pagamento de

judiciário, para o que dis-

pessoal e seus encargos.

Art . 4e. - Constituem receitas do Município as provinientes
de:

f - Tributos de sua competôncia;

II - Atividades econômicas que vier executar;
III Os recursos pertencentes ao Município por for.ça da Cons-

tituição Federal;
IV - Transferência oriundas de convênios;
V - Empréstimos e financiamentos;

VI Contribuição de seus servidores para a previdência So- t

cial ;

ral;

vrr - A participação assegurada no art.20 da constituição Eede

Art . 5s. - A estimativa da receita considera:
I - Os fatores conjunturais que possam a vir influenciar a

produtividade de cada fonte;
rr - A carga de trabalho estimada para o servÍço, quando este

for remunerado;

III Os fatores que influenciam a arrecadação de impostos, de

taxas e de contribuições de melhoria;
IV - As alterações de legislação tributária.
Art . 6s. O Poder Executivo ó obrigado a arrecada.r todos I

tributos de sua competência.
Parâgrafo Único - o cátcuro para rançamento, cobrança e ar-r
da contribuição de melhoria á amplamente d,ivulgado.
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r. - A Lei Orçamentária inclui os recursos prove-

r:eceita auferida pelo Município, operacionalLza-

Única ou Conta Específica.
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Art . 7e

nientes de qualquer

da atravás da Conta

Art . Ba. Toda e qualquer receita tributária do Ulunicí

pio e apropriada atraves do sistema de arrecadaçao administrado cen-

tralizadamente.

Art . 9e. - O Poder Executivo promove permanente moderni

zaçao da maquina fazendaria, no sentido de aumentar a produtividader
da receita dos trj.butos muni-cipais.

Art . IOe . - As receitas oriundas de atividades econômi-'

cas exercidas pelo município têm suas fontes previstas e atualizadas
considerando-se os fatores conjuturais e sociais que possam influen-
ciar as suas respectivas produtividades.

Art .11s. O MunicípÍo executa, com prioridade as se- |

guintes ações:

I - Abastecimento:

a. Incrementar e l:enovar as ações que objetivam melhor I

consumo alimentar da população menos favorecida;
b. Desenvolver ações visando à recuperação d.e mercad.os I

publicados d.o município, bem como melhoramento e pa- r

dronização das feiras 1ivres.
II Cultura e Turismo:

a. rncrementar as ações de preservação do patrimônio his
tórico e artístico, mediante a restauração, a conser-
vaçao e a revitali-zaçao de bens culturais.
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b. Apoiar, estimular e

preservar a cultura

c. Promover as ações de

emprego e rendal

divulgar o folclore com fins de I

loca1;
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lII - Educação:

Constituir, ampliar e recuperar instalaÇoes educa-

tivas;
Assegurar o funci-onamento do sistema municlpal de

ens].no;

c. Promover o trei-namento e a

do corpo docente;

d. Manter e ampliar programa

vens e adultos;

reciclagem permanente I

de alfabetizaçáo de jo-'

IV - SaúOe, ação social e melo-ambiente:

a. expandir a assÍstência com efetivação do sistema I

único de saúde SUS;

b. Prosseguir e ampliar o entendimento aos menores I

através de creches e unid,ades assemelhadas;

c. Fomentar as atividades gerais do esporte, no âmbi*

to do minicípio;
d. Integra-se com a União e Estado na solução dos pro

blemas de favelamento e ações habitacionais à po-'
putação de baixa renda;

e. Integração e p.omoção social do idoso;
V - Modernização Administrativa:

a. Promover ações de treinamento dos servidores muni-r
cipais;

b. Modernizar e informati-zar a admi-nistração púOfica ,

aperfeiçoando os sistemas de planejamento, orÇamen-

to e fiscalÍzação tributária e administração finan-
ceira, orÇamentária e patrimonial;

c. Praticar a justiça fiscal com eficiência e rapid.ez,
a informatLzaçà,o e manutenção do cadastramento imo-
- ...,biliarioe e mobiliário.
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VI - Planejamento, Urbanismo e Infra-Estrutura:
a. Modernizar e ampliar os procedimentos e equipamen-

tos de limpeza urbana;

b. Prosseguir a implantação e conservação das vlas I

alimentadoras essenciais ao deslocamento urbano ;

c. Manter, recuperar e edificar prádios Municipais I

adequados ao uso da população.

Art . L?e. - O orçamento compreende todas as receitas e as des-

pesas da administração direta e indireta, de modo a evidênciar as p9

liticas e programas do Governo, obedecidos, na sua elaboraçao, os I

principios da unj.versalidade, anualidade e exclusividade.
1e. - Os serviços municipais remunerados, j-nclusive I

as atividades de execução de obras públicas, as quais possam benefi-
ciar imoveis, cujos custos sao cobertos pela contribuiçao de melho-t
ria, buscam o equitínrio na gestão financeira através da utilização'
dos recursos que lhes forem consignados.

2e. - A estimativa da receita e a fixação da despesa'

dos serviços municÍpais, remunerados ou não, se compatibj-Iizam com

as respectivas po1íticas estabelecidas pelo Governo Municipal.
Art 13e. - O orçamento Municipal pode consignar recursos parar

financiar serviços incluídos nas funções a serem executados por
entidades de direito privado, sem fj-ns lucrativos ê reconhecidas de

utilidade pública, mediante convênio.

Art . r4e. - A despesa com pessoal da administração direta e

indireta, não poderá ser super"i-or a 65% d,as receitas correntes con-r
forme determina o art. 38 das disposições constitucionais transitó-'
rias.
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Parágrafo 1e. Entendem-se como receitas correntes para

efeitos de limites do presente artigo, o somatório das receitas I

correntes da administração direta e indireta, excluídas as recei-l
tas oriundas de convônios.

Parágrafo 2e. O limite estabetecido para despesas de t

pessoal de que trata este artigo, abrange os gastos da administra-

çao direta e indireta nas seguintes despesas:

Salários;
Obrigaçoes patronais;
Remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito; e

Remuneração dos vereadores.

Parágrafo 3e. A concessão de qualquer vantagem ou au-t
mento de remuneração alám dos índices inflácionários, a criação de

cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como a admissãot

de pessoal, a qualquer títuto, pelo órgão ou entidade da adminis-'
tração dlreta e indÍreta, só poderão ser feitas se houver previa'
dotação orçament âr'La, suficiente para atender às pro;eções de

despesas até o final do exercício, obedecend"o o limite fixado na

'rcaputrr deste a:rtigo.

Art . l5e. - Na fixação dos gastos de capital para crÍ
aÇao, expansáo ou aperfeiçoamento de serviços já 

"riados e ampli-'
ados a serem atribuídos aos órgãos municipais, com exclusão das
amortizações de empréstimos, são respeitadas as prioridades e me-l
tas constantes desta Lei, bem como a manutenção e funcionamento I

dos serviços 3á implantados.

Art . r6e. - Na Lei orçamentâria anuar, a discrimina-r
ção da despesa faz-se por categor:ia de programação, indicando-se ,

Orçamento a qt-re pertence I

A natureza da despesa, obedecendo a classifica-l
ção a Lei 4.32O.

- 1\L. 
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Ie. A classificação a que se refere o inciso II do

'rcaput" deste artigo, correspondente aos agrupamentos de ele-l
mentos de natureza da despesa conforme definir a Lei Orçamen-'

tária.
2e. As despesas e as receitas do orçamento são I

apresentadas de forma sintética e agregada, evidenciando o Oé

ficit ou superávit corrente e total de cada um dos oreamen- I

tos.
3e. As categorias de progr:amação de que trata o

'rcaputrr deste ar:tigo são identificadas por projetos ou ativida
des os quaÍs são integradas por títulos e códigos que caracte-
rizem as respectivas metas ou ação púnrica esperada.

4e. Os investimentos são detalhados por categor:ias
de programação, atendendo ao disposto no pa"ágrafo anterior.

Art . L7e. - Para efeito de informação de poder legislativo,
deve ainda constar da pr:oposta orçamentária, no menor nível de

categoria de programação, a origem dos recursos, obedecendo ,

pelo menos à seguinte discriminação:
f - Não vinculados;

II - Da seguridade social;
1I1 - AplÍcados em ensino, na forma do artigo ZL2 da

Constituição Federal, e do artigo 60 do ato ,

das disposições constitucionais transitórias;
IV - Vinculados, inclusive receitas próprias de ôr-

gãos e entidades;
V - Decorrentes de operações de créOito.

Art . 184. - O Prefeito l4unicipal enviará até 30 de setembr:ol
do oorrçntç ano o trroje1,o oe Lel orÇâmentán'io à Câmara Munici-r
pal, que apreciarâ até o final da sessão legisrativa, devorven-
do-o a seguir para sanção, caso contrárÍo será promulgado em

le de Janeiro próximo ano.
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Art 19e.

publicação revogadas as
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- Esta Lei entra em vigor na data de

disposições em contrário.
sua

PREFEITURA MUNICIPAL DE

Effi, IO de Novembro

AREIA BRANCA

de I.992.

Do RoDRlcuÊs

Prefeito
REBOUÇAS


